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Câncer pode gerar ao SUS 
R$ 7,84 bi em gastos em 2040

Especialistas da Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas), 
escritório regional da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) 
para as Américas, e do Instituto 
Nacional de Câncer (Inca), re-
forçaram nesta terça-feira (20) 
a prevenção, detecção precoce e 
tratamento adequado do câncer. 
Essa foi a tônica de um encontro 
virtual realizado por especialistas 
para marcar o Dia Mundial do 
Câncer, no último dia 4.

Um dos destaques apresen-
tados foi o Código Latino-A-
mericano e Caribenho contra o 
Câncer (LAC Code), que elenca 
medidas de prevenção que devem 
ser acompanhadas pelas pessoas 
e orientações a ser seguidas por 
autoridades, como políticas de 
rastreio da doença e aplicação de 
vacinas, como no caso do HPV 
(vírus do papiloma humano, cau-
sador do câncer de colo de útero).

A diretriz latino-americana é 
composta por 17 ações, entre elas 
orientações já massificadas, como 
evitar fumar, prática de exercícios 
físicos, controle de peso e alimen-
tação saudável. A relação também 
é fonte de conhecimento para 
capacitação de profissionais de 
saúde.           

“Esse código traduz as evidên-
cias científicas mais recentes e as 
recomendações simples para que a 

população e os líderes, tomadores 
de decisão, possam andar na di-
reção para prevenção do câncer”, 
afirmou a consultora nacional da 
Unidade Técnica de Determinan-
tes da Saúde, Doenças Crônicas 
não Transmissíveis e Saúde Men-
tal da Opas/OMS no Brasil, La-
rissa Veríssimo.

“Nós acreditamos que pode-
mos garantir um risco menor de 
as pessoas desenvolverem câncer e 
morrerem da doença”, completou.

Segundo o Inca, o câncer ocu-
pa o segundo lugar entre as causas 

mais frequentes de morte no Bra-
sil, perdendo apenas para doenças 
cardiovasculares. São esperados 
704 mil novos casos anuais entre 
2023 e 2025. Entre os fatores de 
risco, o maior vilão é o tabagismo, 
responsável por 161 mil mortes 
por ano, seguindo pelo consumo 
de alimentos ultraprocessados, 
com mais de 57 mil óbitos. Em re-
lação ao álcool, 9 mil mortes por 
câncer são atribuíveis ao consumo 
desse tipo de bebida.

Ainda segundo estimativas 
do instituto, se nada for feito, e a 

tendência de aumento de casos 
for mantida na mesma velocidade, 
a União gastará R$ 7,84 bilhões 
em 2040 com procedimentos 
hospitalares e ambulatoriais no 
Sistema Único de Saúde (SUS) 
em pacientes oncológicos.

O diretor-geral do Inca, Ro-
berto de Almeida Gil, defende 
que investimento em prevenção 
é uma forma de evitar gastos com 
tratamento, que são muito custo-
sos e apresentam tendência cada 
vez mais crescente.

São esperados 704 mil novos casos anuais entre 2023 e 2025 
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Câncer ocupa o segundo lugar entre as causas mais frequentes de morte no Brasil

STF nega vínculo de 
emprego a entregador

A Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
voltou a derrubar, por unanimi-
dade, o vínculo de emprego de 
um trabalhador por aplicativo, 
que havia sido reconhecido pelo 
Tribunal Superior do Trabalho 
(TST). 

O processo é julgado no ple-
nário virtual, em que os minis-
tros têm um período para votar 
por via eletrônica. A sessão, neste 
caso, terminou no fim desta ter-
ça-feira (20), e todos os membros 
da Primeira Turma votaram: 
Alexandre de Moraes, Cristiano 
Zanin, Luiz Fux e Cármen Lúcia. 

Todos seguiram o entendi-
mento de Zanin, relator da recla-
mação sobre o assunto. Esse tipo 
de processo resulta numa decisão 
não vinculante, ou seja, que não 
precisa ser aplicada de forma au-
tomática pelas demais instâncias 
judiciais. 

O caso trata de um entrega-
dor do aplicativo Rappi, que teve 
seu vínculo empregatício reco-
nhecido pela Sexta Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho 

(TST). Zanin já havia concedi-
da liminar (decisão provisória), 
pedida pela empresa, para sus-
pender a decisão da justiça traba-
lhista. 

A liminar foi agora confirma-
da pelos demais ministros da Pri-
meira Turma. Eles seguiram o en-
tendimento de Zanin, segundo o 
qual o TST tem desrespeitado 
decisões anteriores do Supremo 
sobre formas alternativas de con-
trato de trabalho. 

“No caso em análise, ao re-
conhecer o vínculo de emprego, 
a Justiça do Trabalho desconsi-
derou os aspectos jurídicos rela-
cionados à questão, em especial 
os precedentes do Supremo Tri-
bunal Federal que consagram a 
liberdade econômica, de organi-
zação das atividades produtivas e 
admitem outras formas de con-
tratação de prestação de serviços”, 
escreveu Zanin. Os ministros 
concordaram com o argumento 
da empresa Rappi, para quem o 
Supremo já se manifestou sobre 
o assunto.

Dívidas renegociadas 
somam R$ 35,6 bilhões

A cerca de 40 dias do fim do 
prazo, o Desenrola Brasil renego-
ciou R$ 35,6 bilhões em dívidas, 
divulgou nesta terça-feira (20) o 
Ministério da Fazenda. Ao todo, 
12 milhões de brasileiros refinan-
ciaram 17 milhões de débitos, que 
foram retirados de cadastros ne-
gativos, reparcelados ou quitados 
à vista.

Os dados referem-se até o dia 
18 de fevereiro. As negociações 
continuam abertas para a faixa 
1, destinada a pessoas com renda 
de até dois salários mínimos ou 
inscritas no Cadastro Único para 

Programa Sociais (CadÚnico) do 
governo federal e a dívidas de até 
R$ 20 mil.

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, apenas na faixa 1, 1,6 mi-
lhão de pessoas renegociaram R$ 
9 bilhões em débitos. As dívidas 
para essa categoria caíram para 
R$ 1,2 bilhão após a aplicação do 
desconto médio de 87% pelo pro-
grama Desenrola.

Do total de R$ 1,2 bilhão em 
dívidas remanescentes, R$ 222,8 
milhões foram quitados à vista e 
R$ 977,2 milhões foram reparce-
lados.
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Cerca de R$ 12 milhões de brasileiros refinanciaram débitos

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) vai julgar um recurso 
em que se discute a validade do 
critério adotado pelo Banco do 
Brasil para reajustar as dívidas 
decorrentes de empréstimos ru-
rais em março de 1990, pela im-
plementação do Plano Collor I. 

Por maioria, o Tribunal, 
em deliberação no Plenário 
Virtual, reconheceu a existên-
cia de repercussão geral (Tema 
1290) no Recurso Extraordiná-
rio (RE) 1445162, que trata da 
matéria. O Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) acolheu re-
cursos do Ministério Público 
Federal (MPF), da Sociedade 
Rural Brasileira e da Associação 
dos Arrozeiros do Rio Grande 
do Sul.

A Quinta Turma do STJ ne-
gou, nesta terça-feira (20), um pe-
dido da defesa de Rogério Avelino 
da Silva, o Rogério 157, para que 
ele saísse do sistema penitenciário 
federal e voltasse a cumprir pena 
em presídio estadual no Rio de 
Janeiro. Detido atualmente na 
penitenciária federal de Porto Ve-
lho, Rogério foi transferido para o 
sistema federal em 2018, a pedido 
da Secretaria de Segurança Públi-
ca do Rio, sob o argumento de 
que ele continuaria exercendo in-
fluência na facção criminosa Co-
mando Vermelho. Em janeiro do 
ano passado, o juízo da execução 
penal autorizou a prorrogação da 
permanência de Rogério 157 no 
sistema federal, mas a decisão foi 
cassada pelo (TJRJ).

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) publicou uma lista de 
provimentos de cargos efetivos 
autorizados para os diferentes ór-
gãos da Justiça Eleitoral em 2024. 
O documento foi publicado no 
Diário Oficial da União (DOU) 
desta segunda-feira (19/2). Se-
gundo a portaria, os provimentos 
são relativos a cargos vagos em 
decorrência de aposentadorias e 
falecimentos. De acordo com a 
tabela, foram autorizados o provi-
mento de até 458 cargos efetivos, 
distribuídos entre os Tribunais do 
país. O TRE de Minas Gerais tem 
o maior número de provimentos 
autorizados, com 111 vagas que 
podem ser preenchidas (86 para 
técnicos e 25 para analistas). 

A procuradora-geral do Mi-
nistério Público junto ao TCU 
(MPTCU), Cristina Machado, 
será a nova presidente do Con-
selho Nacional de Procuradores-
-Gerais de Contas (CNPGC). 
A cerimônia de posse acontece 
no dia 8 de março, das 8h30 às 
12h30, no Auditório Ministro 
Pereira Lira, na sede do Tribunal 
de Contas da União (TCU), em 
Brasília. O evento é aberto ao pú-
blico. A cerimônia não assinala 
apenas a mudança de liderança 
do CNPGC, mas também pro-
porciona reflexão crucial sobre o 
protagonismo das mulheres nos 
altos níveis da administração pú-
blica. Além da posse, haverá mesa 
de debate com o tema “O prota-
gonismo feminino e seus desafios”.
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Força Nacional fica em terra 
indígena do Mato Grosso
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A Força Nacional de Se-

gurança Pública foi au-

torizada a permanecer 

na Terra Indígena Sara-

ré, em Mato Grosso, em 

apoio à Fundação Nacio-

nal dos Povos Indígenas 

(Funai), por mais 90 dias. 

De acordo com a Funai, a 

presença dos agentes na 

região viabiliza a realiza-

ção da Operação Sararé, 

com ações de fiscalização 
e de segurança, por meio 

da integração com os ór-

gãos indigenistas, polícia 

ambiental e as forças de 

segurança e judiciária. Lo-

calizada nos municípios 

de Vila Bela da Santíssi-

ma Trindade, Conquista 

D’Oeste e Nova Lacerda, 

o território, que possui 

67.420 hectares, é ho-

mologado desde 1985. A 

exploração mineral na re-

gião é antiga, o que torna 

a terra alvo de atividades 

do garimpo ilegal desde 

1990. Além da fiscalização 
direta, a Funai mantém 

um Centro de Monitora-

mento Remoto, que vi-

sualiza os territórios por 

imagens de satélites, pelo 

qual pôde observar um 

crescimento da explora-

ção irregular em 2023.

A Força Nacional também 

permanecerá atuando 

nos municípios de Tomé-

-Açu e Acara, no nordes-

te do estado do Pará. A 

região também enfrenta 

episódios violentos en-

volvendo a Terra Indígena 

Turé-Mariquita. As comu-

nidades apontam a em-

presa Brasil Biofuels a res-

ponsável pelos conflitos.

Servidores do Banco Cen-

tral iniciaram, nesta ter-

ça-feira (20), uma parali-

sação de 48 horas, com o 

objetivo de “demonstrar a 

insatisfação e a unidade 

da categoria na busca por 

uma proposta satisfatória 

do Governo Federal quan-

to à pauta de valorização 

e reestruturação da car-

reira de Especialista”.

Quatro dos 17 detentos 

que fugiram da Peniten-

ciária Dom Abel Alonso 

Nuñez, em Bom Jesus, 

no Piauí, foram encontra-

dos. Um percorreu mais 

de 220 quilômetros e foi 

localizado na cidade de 

Canto do Buriti. Outro foi 

detido pelas em Cristino 

Castro, distante apenas 37 

quilômetros.  

A permanência da For-

ça Nacional foi solicitada 

pela Polícia Federal, em 

articulação com os ór-

gãos de segurança públi-

ca do estado do Pará. O 

contingente a ser dispo-

nibilizado obedecerá ao 

planejamento definido 
pela diretoria do Ministé-

rio da Justiça e Segurança 

Pública.

Segundo o Sindicato Na-

cional dos Funcionários do 

Banco Central, a adesão 

abrange a metade dos ser-

vidores. A paralisação foi 

aprovada na assembleia da 

categoria do dia 9, quando 

foi rejeitada a proposta do 

governo de reajuste de 13%, 

parcelado em 2025 e 2026. 

Os servidores pedem rea-

juste de 36%.

E dois foram capturados 

em Currais, cidade ainda 

mais próxima, a cerca de 

8 quilômetros da prisão. 

A prisão tem capacidade 

para 76 presos, mas um 

relatório produzido por 

uma equipe do Conselho 

Nacional de Justiça cons-

tatou que a penintenciá-

rio abrigava, em janeiro, 

185 detentos.

A Comissão Mista de Or-

çamento aprovou a Me-

dida Provisória que abriu 

crédito extraordinário de 

R$ 360,9 milhões para 

atender ações emergen-

ciais relativas à passagem 

de um ciclone extratropi-

cal no Rio Grande do Sul 

no ano passado. A matéria 

vai ao plenário da Câmara.

Em um período de mu-

danças climáticas e de 

aumento do número de 

eventos meteorológicos 

extremos, o Serviço Geo-

lógico do Brasil  ampliará 

estudos para prevenção 

de desastres em municí-

pios de Alagoas, Pará, Per-

nambuco e Santa Cata-

rina, com visitas até 9 de 

março. 

Segundo o deputado Bohn 

Gass (PT-RS), parte desses 

recursos já foram execu-

tados pelos ministérios da 

Defesa, da Integração e do 

Desenvolvimento Regional 

e do Desenvolvimento So-

cial. A parte não foi executa-

da é em função de projetos 

dos municípios ainda em 

análise.

Os técnicos farão o mape-

amento de áreas de risco 

com o objetivo de levan-

tar informações sobre 

cada localidade para dar 

suporte às ações de moni-

toramento e alerta de de-

sastres, de planejamento 

urbano e de gestão ter-

ritorial, em cada um dos 

destinos analisados nos 

quatro estados.
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Agentes vão ficar por mais 90 dias no estado 


